
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 600693 - RJ (2020/0186589-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDUARDO DA SILVA DUTRA (PRESO)
ADVOGADOS : ADELON CARVALHO DE MENEZES - RJ156013
  JANINE SANTOS MONTES - RJ156039
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA.. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.  
1. O entendimento firmado pela jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 
é no sentido de que a não realização de audiência de custódia não é 
suficiente, por si só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando 
evidenciada a observância das garantias processuais e constitucionais. 
Ademais, a posterior conversão do flagrante em prisão preventiva constitui 
novo título a justificar a privação da liberdade, ficando superada a alegação 
de nulidade decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de 
origem.
2. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula 
691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de setembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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  JANINE SANTOS MONTES - RJ156039
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA.. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.  
1. O entendimento firmado pela jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 
é no sentido de que a não realização de audiência de custódia não é 
suficiente, por si só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando 
evidenciada a observância das garantias processuais e constitucionais. 
Ademais, a posterior conversão do flagrante em prisão preventiva constitui 
novo título a justificar a privação da liberdade, ficando superada a alegação 
de nulidade decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de 
origem.
2. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula 
691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
3. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Eduardo da Silva Dutra contra 

a decisão da relatoria do Ministro Presidente João Otávio de Noronha, que indeferiu 

liminarmente o writ impetrado, com fundamento no óbice da Súmula 691/STF.

Em linhas gerais, sustenta o agravante que foi demonstrada de maneira 

inequívoca flagrante ilegalidade que é motivo para que seja afasta a aplicação da 

Súmula 691 do STF (fl. 213).

Aduz que a flagrante ilegalidade ora invocada para afastamento da Súmula 

691 do STF e a consequentemente a análise do presente habeas corpus materializa-se 
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pela ausência da realização audiência de custódia do paciente (que está preso a 16 

dias) que constituiu um direito subjetivo do mesmo e que não pode jamais lhe ser 

negado sob pena da prisão ser considerada ilegal conforme o caso em tela (fl. 213).

Pugna, então, pelo provimento do presente agravo regimental, em juízo de 

retratação ou por deliberação colegiada, na forma do art. 258, § 3º do RISTJ, a fim de 

que seja relaxada a prisão ilegal do paciente pela flagrante ilegalidade da conversão da 

prisão em flagrante em prisão preventiva sem a realização de seu direito subjetivo de 

caráter fundamental a realização da audiência de custódia (fl. 216).

É o relatório.

VOTO

Após detida análise das razões recursais, bem como de todo acórdão 

impugnado, entendo que a decisão agravada deve ser mantida. 

Como bem ponderou a Corte estadual (fl. 87):

[...] No que se refere à tese defensiva acerca da ausência de realização de 
Audiência de Custódia, segundo o Superior Tribunal de Justiça (HC 447.942/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
7/8/2018, DJe 14/08/2018), esse argumento não é suficiente, por si só, para 
ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando evidenciada a observância das 
garantias processuais e constitucionais, como no caso dos autos.

Ressalte-se que a prisão do paciente foi convolada em preventiva, momento 
em que a autoridade judicial impetrada analisou a legalidade da prisão, em decisão 
suficientemente fundamentada, acerca dos pressupostos do art. 312, do CPP.

A não realização de Audiência de Custódia, portanto, não importou em 
qualquer prejuízo ao paciente, em especial, ao exercício de sua defesa, mormente 
quando verificada a legalidade da custódia, quando do cumprimento do artigo 310 
do CPP.

Dessa forma, verifica-se que a não realização da Audiência de Custódia é 
incapaz de macular a prisão do acusado, uma vez que se trata de mera 
irregularidade, mormente quando os demais direitos do acautelado foram 
garantidos e já tendo sido a prisão preventiva decretada.

 

Note-se que o entendimento apresentado pela Corte estadual encontra-se 

em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte, conforme se infere pelos 

precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA PRISÃO POR 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA, AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL, BEM COMO AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. 
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INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Não há que se falar em nulidade em face da não realização da audiência 
de custódia no caso concreto, pois esta Corte de Justiça tem se posicionado no 
sentido de que, "tendo sido o auto de prisão em flagrante submetido ao juiz para 
homologação, e convertido em prisão preventiva, fica superada a falta da audiência 
de custódia, que tem como finalidade apresentar a pessoa presa em flagrante ao 
juiz para que este decida sobre a necessidade ou não da prisão processual" (RHC 
n. 63.199/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 3/12/2015).

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi 
do art. 312 do CPP. In casu, a custódia cautelar foi fundamentada nos indícios de 
envolvimento do recorrente em estruturada organização criminosa.

Ressalte-se que: "Sidielson Rodrigues Silva possui a confiança de Paulo 
Maurício Souza Santos, gerente da organização criminosa, além de atuar como 
seu motorista, sendo responsável, inclusive, por retransmitir aos demais membros 
do grupo criminoso as ordens emanadas pelo mesmo. Foi informado que o mesmo 
possui três motocicletas registradas em seu nome". E, conforme a jurisprudência 
do col. Pretório Excelso, também enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, no intuito de impedir a reiteração delitiva.

IV - Não há hipótese de aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art.

282, § 6º, do Código de Processo Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.558/BA, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

16/6/2020).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. QUESTÃO SUPERADA COM A CONVERSÃO DO 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. NOVO TÍTULO. SÚMULA 691/STF. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE DE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para decretação da prisão 
preventiva, evidenciada na vivência delitiva do agravante, que ostenta outras 
quatro condenações anteriores, não há que se falar em ilegalidade.

2. Ressalvada compreensão diversa, o entendimento firmado pela 
jurisprudência da Sexta Turma desta Corte é no sentido de que a não realização 
de audiência de custódia não é suficiente, por si só, para ensejar a nulidade da 
prisão preventiva, quando evidenciada a observância das garantias processuais e 
constitucionais. Ademais, a posterior conversão do flagrante em prisão preventiva 
constitui novo título a justificar a privação da liberdade, restando superada a 
alegação de nulidade decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo 
de origem.

3. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula 
691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 561.160/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

16/3/2020).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0186589-2 HC 600.693 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00491184220208190000  01434153820208190001  1434153820208190001  
491184220208190000

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADELON CARVALHO DE MENEZES E OUTRO
ADVOGADOS : ADELON CARVALHO DE MENEZES  - RJ156013 

 JANINE SANTOS MONTES  - RJ156039 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : EDUARDO DA SILVA DUTRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DA SILVA DUTRA (PRESO)
ADVOGADOS : ADELON CARVALHO DE MENEZES  - RJ156013 

 JANINE SANTOS MONTES  - RJ156039 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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